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RESUMO
OBJETIVO: Analisar o acesso e a utilização de medicamentos para a hipertensão na população 
brasileira segundo condições sociais e demográficas. 
MÉTODOS: Análise dos dados da Pesquisa Nacional Sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso 
Racional de Medicamentos, estudo nacional de delineamento transversal de base populacional, com 
amostra probabilística, realizado entre setembro de 2013 e fevereiro de 2014 em domicílios urbanos 
nas cinco regiões do Brasil. Avaliou-se o uso e acesso aos medicamentos para os cuidados com pessoas 
que apresentam hipertensão arterial. As variáveis independentes utilizadas foram sexo, idade, nível 
socioeconômico e região do País. Também foram descritos os fármacos mais utilizados e a proporção 
de pessoas tratadas com um, dois, três ou mais fármacos. As estimativas de ponto e os intervalos 
de confiança foram calculados considerando os pesos amostrais e o plano complexo da amostra.
RESULTADOS: A prevalência de hipertensão arterial foi de 23,7% (IC95% 22,8–24,6). Das pessoas 
com a condição, 93,8% (IC95% 92,8–94,8) tinham indicação de tratamento com medicamentos 
e, destes, 94,6% (IC95% 93,5–95,5) estavam usando os medicamentos no momento da entrevista. 
O acesso total aos medicamentos foi de 97,9% (IC95% 97,3–98,4); o acesso parcial, de 1,9% (IC95% 
1,4–2,4); e o acesso nulo, de 0,2% (IC95% 0,1–0,4). Dos medicamentos utilizados para tratar a 
hipertensão, 56,0% (IC95% 52,6–59,2) foram obtidos no SUS, 16,0% (IC95% 14,3–17,9), no Programa 
Farmácia Popular, 25,7% (IC95% 23,4–28,2) pago do próprio bolso e 2,3% (IC95% 1,8–2,9) em 
outros locais. Os cinco fármacos mais utilizados foram, em ordem descrente, hidroclorotiazida, 
losartana, captopril, enalapril e atenolol. Do total de tratados, 36,1% (IC95% 34,1–37,1) estavam 
usando dois fármacos e 13,5% (IC95% 12,3–14,9) utilizavam três ou mais fármacos.
CONCLUSÕES: O acesso aos medicamentos para tratamento da hipertensão pode ser considerado 
elevado e grande parte desses medicamentos é obtida gratuitamente. Os fármacos mais utilizados estão 
entre os preconizados como de primeira linha para o controle de hipertensão arterial. A proporção de 
pessoas utilizando mais de um fármaco parece seguir o comportamento observado em outros países.
DESCRITORES: Anti-Hipertensivos, provisão & distribuição. Uso de Medicamentos. 
Medicamentos de Uso Contínuo. Acesso aos Serviços de Saúde. Fatores Socioeconômicos. 
Inquéritos Epidemiológicos. 
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INTRODUÇÃO
As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), por serem um problema global de saúde, têm 
influenciado ações de âmbito mundial para seu controle e diminuição1. No Brasil, as DCNT 
representam alta carga de doenças, sendo responsáveis por grande parte da mortalidade e 
pelo maior custo nas hospitalizações, principalmente na população mais idosa21.
Schimdt et al.31 relatam que, apesar de a mortalidade bruta ter aumentado nos últimos anos, 
a mortalidade padronizada por idade tem diminuído. Segundo a autora, isso ocorreu devido 
ao sucesso de um conjunto de políticas públicas de redução do tabagismo e expansão do 
acesso à atenção básica em saúde. Alguns marcos dessas políticas públicas são o Plano de 
Reorganização da Atenção ao Diabetes e Hipertensãoa, a Política Nacional de Medicamentos18, 
a Política Nacional de Assistência Farmacêuticab e o Plano Nacional de Enfrentamento das 
DCNT no Brasil para o período de 2011-2022c.
Entre as DCNT, a hipertensão é responsável pelo maior número de doentes31. A hipertensão 
é uma condição clínica tratável e, quando adequadamente controlada, pode retardar ou até 
evitar o desenvolvimento da doença cardiovascular sintomática23. No cenário dos cuidados 
com a hipertensão, os medicamentos representam papel importante no tratamento, tanto 
pelo seu acesso nos estágios iniciais da doença ser de baixo custo, como por, até o momento, 
ter mais adesão do que as mudanças de estilo de vida12. O cenário mundial das DCNT levou 
a Organização Mundial da Saúde a lançar, em 2012, o desafio de redução da mortalidade 
por essas doenças em 25,0% até 20252. A OMS considerou o acesso aos medicamentos como 
parte essencial para o alcance dessa meta2,6.
No Brasil, as políticas de atenção básica, incluindo a expansão dos mecanismos de 
acesso gratuito a medicamentos, são consideradas exemplos de intervenções públicas3 
e controle das DCNT. O objetivo deste trabalho foi analisar o acesso e a utilização de 
medicamentos para a hipertensão na população brasileira, segundo condições sociais 
e demográficas.
MÉTODOS
Os dados da presente análise fazem parte da Pesquisa Nacional Sobre Acesso, Utilização 
e Promoção do Uso Racional de Medicamentos (PNAUM), estudo transversal de base 
populacional. A população em estudo da PNAUM foram os residentes em domicílios 
particulares permanentes na zona urbana das cinco regiões brasileiras. Para o trabalho, 
foram analisados os dados das pessoas com 20 anos ou mais de idade. Os questionários 
foram respondidos diretamente pela pessoa ou por um cuidador, no caso de incapazes de 
se comunicar ou de fornecer informações sobre as doenças e medicamentos utilizados.
O plano amostral foi complexo e resultou em amostra probabilística da população brasileira 
residente na zona urbana do território brasileiro. As informações da composição da 
amostra, dos procedimentos de amostragem e outros procedimentos metodológicos da 
PNAUM, incluindo os instrumentos utilizados na entrevista, aspectos operacionais de 
campo e especificidades da coleta de dados, estão disponíveis no artigo metodológico 
da PNAUM17.
O uso de medicamentos para tratamento de hipertensão foi investigado a partir das seguintes 
questões: “Algum médico já disse que o sr.(a) tem hipertensão arterial ou pressão alta?”; 
“O(A) sr.(a) tem indicação médica para usar algum remédio para a pressão alta?”; “O(A) 
sr.(a) está tomando algum desses remédios?”. Posteriormente, foram indagados sobre quais 
medicamentos estavam sendo utilizados para a hipertensão e as informações detalhadas 
sobre a fonte de obtenção e pagamento, entre outras. Sempre que possível, os nomes dos 
medicamentos foram copiados das embalagens. Quando não havia embalagem foram 
registrados os nomes declarados pelos entrevistados.
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As características sociodemográficas analisadas foram: sexo, grupo etário (em duas 
variáveis distintas: 20-39, 40-59 e 60 ou mais anos de idade e 20-59 e 60 anos ou mais), 
classificação econômica segundo a Associação Brasileira das Empresas de Pesquisa 
(ABEP)d (A/B; C; D/E) e região do Brasil (Norte; Nordeste; Sudeste; Sul; Centro-Oeste). 
Para o cálculo das prevalências de uso, foi usado como denominador o total de pessoal 
com 20 anos ou mais na amostra, com intervalos de 95% de confiança (IC95%).
Os numeradores do indicador de acesso aos medicamentos foram classificados como acesso 
total, parcial ou nulo. O acesso total foi a situação na qual a pessoa conseguiu todos os 
medicamentos que precisava para os cuidados com a doença nos últimos 30 dias; parcial, 
quando faltou algum medicamento, por dificuldade financeira ou indisponibilidade no 
Sistema Único de Saúde (SUS); e acesso nulo, quando nenhum medicamento foi obtido 
nos últimos 30 dias também por dificuldade financeira ou indisponibilidade no SUS. 
O denominador foi formado pelas pessoas que tinham indicação médica para tratar a 
hipertensão com medicamentos, sendo excluídos os casos de abandono intencional 
do tratamento. A definição de abandono foi: casos em que, apesar de haver indicação, 
as pessoas não estavam usando os medicamentos para hipertensão; e casos nos quais 
a pessoa declarou estar usando os medicamentos, mas que havia ficado sem eles nos 
últimos 30 dias. Nas duas situações foram considerados como abandono apenas os casos 
cujo motivo de ter ficado sem o medicamento foi diferente de dificuldade financeira ou 
indisponibilidade no SUS. 
Os medicamentos declarados para a hipertensão foram classificados em quatro grupos, 
segundo a adequação da declaração de uso para o tratamento da hipertensão. O grupo 
1 foi constituído de fármacos definidamente utilizados para a hipertensão, como os 
diuréticos, inibidores da enzima conversora da angiotensina e bloqueadores do receptor 
da angiotensina. O grupo 2 incluiu fármacos associados aos cuidados do paciente 
com hipertensão, como estatinas e ácido acetilsalicílico. O grupo 3 correspondeu a 
medicamentos sem qualquer relação com o tratamento da hipertensão, mas relatados 
pelos entrevistados como usados para esta doença. No grupo 4 estavam todos os chás 
ou outros suplementos não classificados como medicamentos. Essa classificação foi 
baseada nas diretrizes de tratamento da hipertensão e em uma revisão da literatura 
para alguns casos controversos no grupo 2.
Os resultados gerais desta análise incluem todos os medicamentos. As análises dos fármacos 
referem-se exclusivamente aos fármacos utilizados especificamente para o tratamento da 
hipertensão (grupo 1).
Para a análise dos fármacos utilizados no tratamento da hipertensão, os produtos em 
associação em dose fixa foram desdobrados em fármacos isolados. Por exemplo, as pessoas 
que utilizavam um medicamento com uma associação fixa de hidroclorotiazida e amilorida 
tiveram cada um desses fármacos analisados separadamente nas avaliações que consideram 
o número de fármacos específicos para o tratamento da hipertensão.
O teste do Qui-quadrado de Pearson foi usado para comparação bivariada de proporções, 
considerando significativos valores de p < 0,05.
Este trabalho foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) e está 
registrado sob o número 18947013.6.0000.0008. As entrevistas foram realizadas após assinatura 
do termo de consentimento livre e esclarecido por parte do entrevistado ou seu responsável 
legal no caso de incapazes de responder seu próprio questionário.
RESULTADOS 
A prevalência de hipertensão autorreferida para o Brasil foi de 23,7% (IC95% 22,8–24,6), 
variando de 16,3% na região Norte até 26,0% na região Sudeste. Na faixa etária de 20 a 39, 
a prevalência foi de 6,0%, alcançando 59,0% no grupo de 60 anos ou mais (Tabela 1).
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Do total de pessoas que referiram hipertensão, 93,8% declarou ter indicação médica para 
tratar a doença com medicamentos. Essa indicação variou de 78,0% no grupo etário de 20-39 
a 98,1% no grupo com 60 anos ou mais (Tabela 1).
Entre as pessoas que referiram ter indicação de tratamento com medicamentos, 94,6% 
estavam usando esses medicamentos no momento da entrevista. O uso de medicamentos 
cresceu com o aumento da idade. Entre as regiões do Brasil, as regiões Norte e Nordeste 
apresentaram as menores frequências de uso de medicamentos, enquanto as regiões Sudeste 
e Sul apresentaram as maiores frequências de uso (Tabela 1).
O acesso total aos medicamentos para os cuidados com a hipertensão foi maior na região 
Sul e menor nas regiões Centro-Oeste e Nordeste. O acesso parcial, ou seja, a falta de 
parte dos medicamentos nos últimos 30 dias, foi maior na região Centro-Oeste e menor 
na região Sul. As prevalências de obtenção de todos os medicamentos necessários para os 
cuidados com a hipertensão foram semelhantes entre as diferentes classes econômicas. 
A não obtenção de qualquer medicamento para hipertensão por dificuldade financeira ou 
indisponibilidade no SUS foi muito baixa em todo o País, com pequenas diferenças, não 
significantes, entre os grupos de idade (Tabela 2). O abandono intencional de tratamento 
atingiu 10,6% dos casos.
De todos os medicamentos declarados para o uso na hipertensão, o grupo 1 (medicamentos 
definidamente utilizados no tratamento da hipertensão) correspondeu a 90,5%, 
o grupo 2 (medicamentos associados ao tratamento da hipertensão), a 4,1%, o grupo 3 
(medicamentos não indicados para a hipertensão), a 3,2%, e o grupo 4 (suplementos e 
plantas), a 2,3%. Dos medicamentos utilizados especificamente para o tratamento da 
hipertensão (grupo 1), 92,4% eram monofármacos e 7,6%, associações em dose fixa, 
sendo as mais comuns a hidroclorotiazida associada à losartana ou ao atenolol ou à 
amilorida. Isoladamente, os fármacos específicos mais utilizados para o tratamento da 
hipertensão foram, em ordem decrescente de uso: hidroclorotiazida, losartana, captopril, 
enalapril, atenolol e anlodipino, que corresponderam a, aproximadamente, 81,0% de 
todos os fármacos declarados (Tabela 3).
Variável
Prevalência de hipertensão
Hipertensos com indicação de 
tratamento farmacológico
Hipertensos com indicação de 
tratamento farmacológico em 
uso de medicamentos p








Feminino 28,1 27,0–29,1 94,1 92,9–95,1 95,2 94,2–96,1
Faixa etária





< 0,00140 a 59 anos 27,5 26,3–28,8 93,4 91,9–94,7 94,7 93,4–95,8









Nordeste 21,7 20,3–23,1 92,2 90,0–93,9 91,1 87,6–93,7
Sudeste 26,0 24,3–27,7 94,9 93,0–96,2 95,6 94,2–96,7
Sul 22,4 20,8–24,0 93,0 90,4–95,0 97,4 96,1–98,2







0,019C 23,9 22,8–25,0 93,4 91,9–94,7 94,8 93,6–95,8
D/E 24,7 23,1–26,3 93,5 91,5–95,1 92,3 89,2–94,6
Total 23,7 22,8–24,6 93,7 92,6–94,7 94,6 93,5–95,5
Tabela 1. Prevalências de hipertensão autorreferida, indicação de tratamento e uso de medicamentos para hipertensão na população com 
20 anos ou mais no Brasil, segundo características sociodemográficas. PNAUM, Brasil, 2014a.
a Percentual ajustado por pesos amostrais e por pós-estratificação segundo idade e sexo.
b Classificação de acordo o Critério de Classificação Econômica Brasil 2013 (CCEB 2013) da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP). 
Disponível em: http://www.abep.org
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Entre os entrevistados tratados com medicamentos específicos para hipertensão, 49,9% 
utilizavam apenas um fármaco, 36,1% dois fármacos e 13,5% três ou mais fármacos (Tabela 4). 
O tratamento da hipertensão com mais de um fármaco aumentou com a idade. Na faixa dos 
20 aos 39 anos, o uso de mais de um fármaco foi feito por 43,3% dos hipertensos, enquanto 
acima dos 60 anos, foi de 52,2%. Também foram observadas diferenças entre os indivíduos 
que apresentavam apenas hipertensão. Destes, 46,0% tratavam a hipertensão com mais 
de um fármaco, e das pessoas com outras duas doenças crônicas ou mais, 55,8% utilizava 
mais de um fármaco. Na região Norte, o uso de dois ou mais fármacos foi menor do que o 
observado nas demais regiões do Brasil.
Dos medicamentos utilizados para os cuidados da hipertensão, 56,0% foram obtidos no SUS, 
16,0% no Programa Farmácia Popular (rede própria ou rede credenciada) e 2,3% em outros 
locais. O pagamento do próprio bolso correspondeu a 25,7% dos medicamentos utilizados 
para o tratamento dessa condição.
Fármaco % IC95% % acumulada
Hidroclorotiazida 23,9 22,7–25,1 23,9
Losartana 20,1 19,0–21,3 44,0
Captopril 11,2 10,2–12,2 55,2
Enalapril 10,5 9,4–11,7 65,7
Atenolol 9,0 8,2–9,9 74,6
Anlodipino 6,0 5,4–6,6 80,6
Propranolol 4,1 3,6–4,7 84,7
Furosemida 2,4 2,0–2,8 87,1
Nifedipino 1,8 1,5–2,2 88,9
Clortalidona 1,8 1,4–2,2 90,7
Outros fármacos para tratamento da hipertensão 9,3 8,4–10,3 100
Tabela 3. Fármacos mais utilizados para o tratamento da hipertensão, independentemente de estarem 
ou não em associações em dose fixa e do número de fármacos utilizados. PNAUM, Brasil, 2014*.
* Percentual ajustado por pesos amostrais e por pós-estratificação segundo idade e sexo.
Variável
Acesso totalb Acesso parcialc Acesso nulod
p
% IC95% % IC95% % IC95%
Sexo
Masculino 98,6 97,8–99,0 1,3 0,9–2,0 0,1 0,0–0,3
0,046
Feminino 97,6 96,8–98,2 2,2 1,6–3,0 0,3 0,1–0,5
Faixa etária
20 a 59 anos 97,2 96,1–97,9 2,5 1,7–3,5 0,4 0,2–0,7
0,001
60 anos ou mais 98,6 98,0–99,1 1,3 0,9–1,9 0,05 0,0–0,1
Região do 
Brasil
Norte 97,1 93,6–98,7 2,5 1,0–6,2 0,3 0,2–0,7
< 0,001
Nordeste 96,1 94,4–97,2 3,3 2,2–4,9 0,6 0,3–1,4
Sudeste 98,7 97,7–99,2 1,3 0,7–2,2 0,1 0,0–0,4
Sul 99,2 98,3–99,6 0,7 0,3–1,6 0,1 0,0–0,5
Centro-Oeste 95,7 93,8–97,0 4,0 2,7–5,8 0,4 0,1–1,1
CCEBe
A/B 98,6 97,6–99,2 1,0 0,5–2,0 0,4 0,1–1,2
0,103C 97,7 96,8–98,3 2,2 1,6–3,0 0,1 0,1–0,3
D/E 97,7 96,6–98,5 2,0 1,3–3,2 0,3 0,1–0,6
Total 97,9 97,3–98,4 1,9 1,4–2,4 0,2 0,1–0,4
Tabela 2. Acesso a medicamentos para hipertensão por hipertensos com indicação médica de tratamento 
medicamentoso por sexo, idade, ABEP e região do País. PNAUM, Brasil, 2014a.
a Percentual ajustado por pesos amostrais e por pós-estratificação segundo idade e sexo.
b Acesso total: obtenção de todos os medicamentos necessários, nos últimos 30 dias, para o tratamento da 
hipertensão, de forma gratuita ou pago do próprio bolso.
c Falta de algum medicamento para tratamento da hipertensão nos últimos 30 dias por dificuldade financeira ou 
indisponibilidade no Sistema Único de Saúde (SUS).
d Sem acesso por dificuldade financeira ou por falta de disponibilidade no SUS.
e Classificação de acordo o Critério de Classificação Econômica Brasil 2013 (CCEB 2013) da Associação 
Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP). Disponível em: http://www.abep.org
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DISCUSSÃO
A prevalência de hipertensão autorreferida neste estudo foi de 23,7% para todas as idades, 
de 18,5 nos homens e 28,1 nas mulheres. Barros et al.5, analisando os dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2008, verificaram uma prevalência de 
11,3% para homens, 16,5% para mulheres e 14,0% para ambos os sexos e todas as idades. 
Em uma medida sumária de vários estudos, Schmidt et al.31 encontraram prevalência 
de 17,3% para homens e mulheres acima dos 20 anos. Nos homens, a prevalência de 
19,2% foi um pouco superior ao levantamento de 2008, quando foi estimada em 17,3% 
(IC95% 17,0–17,6%). No inquérito telefônico do Vigitele para o conjunto das 27 cidades, 
considerando adultos (acima de 18 anos), a prevalência foi de 24,1%, sendo a hipertensão 
maior em mulheres (26,3%) do que em homens (21,5%). A Pesquisa Nacional de Saúde 
de 2013f mostrou prevalência de hipertensão autorreferida de 21,4% (IC95% 20,8–22,0) 
para pessoas acima dos 18 anos.
Quando comparada com os estudos populacionais anteriores, a prevalência de hipertensão 
autorreferida neste estudo confirma a tendência de aumento desta doença em todas as 
faixas etárias. Os valores encontrados no Vigitel são superiores, provavelmente porque essa 
ferramenta incluiu apenas as capitais e regiões metropolitanas do Brasil, onde a prevalência 
de hipertensão tende a ser maior, seja pela maior presença de fatores de risco, pelo maior 
acesso ao diagnóstico ou por uma combinação desses dois fatores.
Neste estudo, a pergunta sobre utilização de medicamentos para a hipertensão foi 
precedida de outra pergunta sobre a existência de indicação médica para o tratamento 
da hipertensão com medicamentos. Esta pergunta foi incluída após detectarmos que um 
dos motivos para os participantes não estarem usando medicamentos era a ausência de 
indicação médica para tal.
Ferreira et al.11, analisando os dados na PNAD 200825, observaram que 17,0% dos pacientes não 
usavam medicamentos para hipertensão. O estudo mostra que, das pessoas com hipertensão, 
6,2% não tinha indicação médica para tratar a doença com medicamentos e apenas 5,4% dos 
que tinham indicação não estavam usando os medicamentos. A diferença dos resultados 
dos dois estudos pode ser devido à análise desses autores pressupor que todos os pacientes 
com hipertensão deveriam fazer uso de medicamentos para o tratamento da hipertensão.
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Masculino 52,4 46,9–55,2 35,5 32,9–38,2 12,0 10,3–14,0
0,034
Feminino 48,5 46,6–50,5 37,2 35,4–39,0 14,3 12,9–15,9
Faixa etária
20 a 39 anos 56,7 49,0–64,1 33,1 25,6–41,5 10,2 5,9–17,0
0,06140 a 59 anos 51,1 48,2–49,8 36,9 34,1–39,8 12,0 10,3–13,8
60 anos ou mais 47,8 45,9–49,8 36,9 35,1–38,7 15,3 13,7–17,0
Número de doenças 
crônicas
HA isolada 54,0 51,3–56,6 36,3 34,0–38,6 9,8 8,0–11,9
0,001
HA e mais uma outra 
doença crônica
51,8 48,8–54,9 35,4 32,5–38,4 12,8 10,9–14,9
HA e duas outras 
doenças crônicas ou mais
44,1 41,5–46,9 37,8 35,5–40,3 18,0 15,9–20,2
Região do Brasil
Norte 71,9 68,6–75,0 24,7 22,0–27,6 3,4 2,6–4,6
0,001
Nordeste 48,7 45,7–51,6 38,6 35,6–41,5 12,7 10,8–14,8
Sudeste 48,5 46,0–51,1 36,9 34,6–39,3 14,6 12,6–16,9
Sul 51,7 48,0–55,3 35,8 32,9–38,8 12,5 10,7–14,5
Centro-Oeste 47,5 43,7–51,3 37,1 33,9–40,4 15,5 13,1–18,1
Total 49,9 48,3–51,5 36,1 34,1–37,1 13,5 12,3–14,9
Tabela 4. Porcentagem da quantidade de fármacos, independentemente de estarem ou não em associações em dose fixa, utilizados para o 
tratamento da hipertensão arterial (HA) por grupo etário, número de doenças crônicas e região do Brasil. PNAUM, Brasil, 2014*.
* Percentual ajustado por pesos amostrais e por pós-estratificação segundo idade e sexo.
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A indicação de tratamento com medicamentos é alta. Isso pode ser reflexo de diagnóstico 
tardio, visto que no estágio 1 da hipertensão, a mudança de estilo de vida é a primeira indicação, 
devendo o tratamento farmacológico ser instituído apenas após seis meses de insucesso desta 
medidag. Se o diagnóstico é tardio, espera-se maior gravidade da doença ou menor sucesso 
no uso de tratamentos não farmacológicos pela não implementação de mudanças no estilo 
de vida. Também deve ser considerado o comportamento dos médicos, que, na expectativa 
de que os pacientes não irão aderir aos tratamentos não farmacológicos, iniciam tratamento 
farmacológico em paralelo às recomendações de mudança de estilo de vida.
Em análise dos dados da PNADh, houve diferença importante no uso de medicamentos entre 
homens e mulheres, sendo menor nos homens. Os dados do presente estudo mostram uso 
levemente menor entre homens quando comparado ao das mulheres e essa diferença não 
foi significativa.
Também é consistente a menor utilização de medicamentos entre os grupos etários mais 
jovens. Este estudo mostra que os mais jovens recebem menos indicação de tratamento 
farmacológico e, quando a recebem, a adesão é muito baixa quando comparada com as 
pessoas de maior idade. Consequentemente, os jovens perdem a oportunidade de diminuir 
precocemente os riscos cardiovasculares com o uso de medicamentos e poderão apresentar 
maiores danos nas complicações futuras da condição clínica.
Em termos gerais, a indicação e o uso de medicamentos foram elevados, o que deve ser 
considerado positivo, sobretudo por se tratar de uma condição clínica assintomática. 
Entretanto, uma avaliação mais precisa da adequação e seguimento correto do tratamento 
precisa ser feita como passo seguinte no cuidado com a hipertensão. Existem evidências 
de que a compreensão inadequada da natureza da hipertensão leva à interrupção do 
tratamento quando ocorre a normalização dos níveis pressóricos. Outras causas para a 
interrupção temporária ou subtratamento da doença são a ocorrência de efeitos colaterais, 
o esquecimento ou razões ligadas aos serviços de saúde, como sua organização e estrutura, 
chegando até a relação médico-paciente2,9.
São ainda escassos os dados de âmbito nacional quanto ao acesso aos medicamentos, 
sobretudo no nível domiciliar. Paniz et al.19, estudando usuários da Estratégia de Saúde 
da Família em 41 municípios das regiões Sul e Nordeste em 2005, encontraram que 81,2% 
tiveram acesso total, porém com desigualdades regionais, sendo melhor na região Sul. 
Maior idade, melhor nível socioeconômico e maior escolaridade foram fatores associados 
ao melhor acesso. Em uma capital no Sul do Brasil, o acesso foi de 95,8%5. Na população 
coberta pelo Programa de Saúde da Família em outra capital do Sul do Brasil, o acesso 
geral aos medicamentos também foi de 95,0%8. Esses estudos mostram um acesso alto aos 
medicamentos para hipertensão e, em média, a metade desses medicamentos foi obtida de 
forma gratuita no SUS. O presente estudo mostra que a obtenção de medicamentos junto 
à rede básica do SUS aumentou, bem como pelo Programa Farmácia Popular do Brasil, que 
correspondeu a 16,0% dos medicamentos utilizados nos cuidados da hipertensão.
A grande maioria dos fármacos utilizados nos cuidados com a hipertensão está disponível 
gratuitamente, seja na rede do SUS ou na rede credenciada do programa Aqui Tem Farmácia 
Popular. Com isso, praticamente três de cada quatro medicamentos utilizados nos cuidados 
da hipertensão foram obtidos com financiamento do SUS.
Dos 10 fármacos mais utilizados para o tratamento da hipertensão, apenas a clortalidona 
não estava na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename)i de 2013. Desses 
10 fármacos, nove podem ser obtidos na rede básica do SUS e rede da Farmácia Popular 
sem pagamento do próprio bolso. Também não pode ser descartada a possibilidade de que 
listas municipais de medicamentos incluam esses fármacos e os coloquem à disposição dos 
pacientes, o que tornaria gratuita sua disponibilidade pelo SUS nesses municípios.
Os fármacos mais utilizados foram a hidroclorotiazida, seguida da losartana, do captopril e 
do enalapril. Esses resultados são similares aos encontrados em outros estudos, nos quais os 
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diuréticos e os antagonistas do sistema renina-angiotensina são os fármacos mais utilizados 
para tratamento da hipertensão13,22. Uma meta-análise de 31 ensaios clínicos randomizados 
envolvendo 190.606 participantes realizada pela Blood Pressure Lowering Treatment Trialists’ 
Collaboration8 não mostrou diferenças significativas entre os diversos grupos farmacológicos 
no tratamento da hipertensão na prevenção de eventos cardiovasculares.
O tratamento da hipertensão com mais de um medicamento é observado em outros países. 
Na Inglaterra, 45,0% dos pacientes recebem monoterapia; 36,0%, dois fármacos; 14,0%, três 
fármacos; e 4,0%, quatro fármacos10. Nos Estados Unidos, a proporção de pacientes que 
usam mais de um medicamento subiu de 29,1% no período entre 1988 e 1994 para 35,8% 
no período 1999 a 200214 e para 47,7%, no período de 2009 a 201015.
Em resumo, a prevalência de hipertensão arterial continua aumentando na população 
adulta brasileira. O acesso aos medicamentosos para o tratamento dessa doença mostrou-se 
bastante elevado. Quando comparado com estudos anteriores, essa elevação mostra-se 
consistente. As políticas públicas de assistência farmacêutica podem explicar tal fenômeno. 
A grande maioria dos fármacos utilizados está entre aqueles preconizados na literatura como 
os fármacos de primeira linha para o tratamento de hipertensão. Neste estudo, o número 
de fármacos utilizados mostra a mesma tendência observada nos Estados Unidos e na 
Inglaterra, onde tem se observado crescimento no número de fármacos necessários para 
manter a hipertensão arterial sob controle adequado.
O pleno acesso aos medicamentos para hipertensão pode ser considerado a primeira etapa no 
tratamento dessa condição clínica, mas não o único. Cerca de 50,0% dos pacientes tratados 
não tem controle adequado da pressão arterial16,20. Além da obtenção dos medicamentos, 
são necessários boa adesão ao tratamento, adequado manejo desses medicamentos para 
cada paciente e controle dos demais fatores que podem dificultar o controle de pressão 
arterial, como elevada ingestão de sal ou apneia obstrutiva do sono21.
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